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      Entre a conclusão da minha Dissertação de Mestrado e a publicação deste livro, dentre tantas coisas maravilhosas, Deus me presenteou com a maior dádiva que um homem pode receber: ser pai.

    


    Este livro, assim como tudo na vida a partir de então, é dedicado à minha família: Isabela, minha noiva, e ao fruto do nosso amor que ainda não se sabe menina ou menino e, portanto, só terá seu nomezinho aqui na 2ª edição e nas que se seguirem.


    E também para Tata (in memoriam): que mesmo lá de cima continua a me cuidar.
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    PREFÁCIO


    Rodrigo Terra Cyrineu é daqueles talentos que se pode notar à primeira vista. Sempre pronto para iluminar os debates de que participa, testando argumentos sem qualquer preconceito. Embora jovem, sua maturidade intelectual e a disposição para viver a vida e o Direito são notáveis.


    Conheci-o nas estradas do Direito Eleitoral e sou muito grata pela oportunidade de ver nossos caminhos se cruzarem. Seu destaque nos debates travados na Academia Brasileira de Direito Eleitoral e Político – ABRADEP não chamou apenas a minha atenção, mas a de todos os colegas que se juntaram nesse projeto, desde o início.


    Muito cedo foi Procurador-Geral da Câmara Municipal de Cuiabá, assumiu causas importantes na advocacia e, recentemente, tomou a sábia decisão de aprofundar os estudos no programa de mestrado. Tive a enorme alegria de aprender com ele na orientação do trabalho de dissertação que foi adaptado para este livro.


    Ao longo desses anos em que acompanho seu trabalho, Rodrigo sempre apresentou-se com as qualidades que o leitor vai encontrar neste livro: clareza de ideias, abertura para a diferença, enfrentamento de todos os argumentos sem enviesamento de conclusões, cordialidade e inteligência. Para além de tudo, o autor é incansável e tem uma admirável disposição para o estudo e para a pesquisa, cumprindo a tarefa com absoluta dedicação e perfeição.


    Sua obra, originada na dissertação de mestrado, enfrenta tema fundamental para a democracia eleitoral brasileira: como lidar com a oscilação de jurisprudência produzida pela Justiça Eleitoral, em um Estado Constitucional de Direito que deﬁne parâmetros mínimos de segurança jurídica.


    O diagnóstico feito pelo autor é duro, mas preciso.


    No campo do Direito, uma das mais antigas e relevantes tensões é a que se estabelece entre a lei e os ideais de justiça. Embora certos extremismos do pensamento iluminista tenham sido abandonados ao longo dos séculos XIX e XX, permanecemos na senda do detalhamento do direito escrito. Essa expectativa de certeza e a frustração decorrente da instabilidade da aplicação das normas no caso concreto contribui para a desconﬁança nas instituições. Como equilibrar o imponderável que é próprio da vida com a segurança jurídica que se impõe ao Estado de Direito?


    É típico da interação entre o Estado, os cidadãos e o mercado alguma desconﬁança que os leva ao distanciamento. Tal fator de desconﬁança tem se tornado ainda mais crítico nos últimos tempos. Não é tarefa fácil arrolar os mais diversos elementos que contribuíram e que continuam contribuindo para esse cenário. Também não se pode dizer que estejam concentrados em uma única esfera de poder. A democracia brasileira está relativamente consolidada, mas enfrenta um desaﬁo: as instituições democráticas são objeto de ampla e continuada desconﬁança dos cidadãos brasileiros.


    Já em 2005, o cientista político José Álvaro Moisés (USP) desenvolveu ampla pesquisa Survey em que mostra como, “ao mesmo tempo em que apoiam o regime democrático per se, os brasileiros revelam uma ampla e contínua desconﬁança em suas instituições” e propõe que “a conﬁança nas instituições radica-se na avaliação que os cidadãos, partindo de sua experiência, fazem do modo como aquelas desempenham a missão para a qual foram criadas”. Esclarece que, embora o regime democrático conte com o apoio da maioria, cerca de 2/3 dos brasileiros não conﬁam em parlamentos, partidos, executivos, tribunais de justiça, serviços públicos de saúde, educação e segurança1.


    O estudo ouviu 2.004 mil pessoas de todas as regiões brasileiras e foi comparado com pesquisas Survey semelhantes realizadas em 1990, 1993, 1997 e 2000. Segundo o levantamento, a adesão ao sistema democrático de governo chega a 83% na média dos últimos anos. Nada obstante, apesar de as pessoas aderirem ao regime democrático, não conﬁam que suas instituições são capazes de concretizar seus objetivos. A desconﬁança na atuação dos congressistas chegou a 59,7% dos entrevistados, que consideraram seu desempenho ruim ou péssimo, depois de ter sido de 32,5% em 1997 e 39,1% em 2000. A pesquisa também mostra que 30% dos eleitores entrevistados acredita que a democracia pode funcionar perfeitamente sem o Congresso ou os partidos políticos. Os índices de reprovação, quando se analisam os partidos políticos, chegam a 80,6% em 2006 ante 67,6% em 1993 e 57,3% em 1989. Quando se avalia o Congresso Nacional como instituição, esse percentual melhora um pouco: 71,9%, em 2006 de rejeição. Em 1993 e 1989, os índices eram de 67,6% e 52,6% respectivamente. O governo federal foi outra instituição democrática que obteve altos índices de reprovação. Em 2006, o número foi de 65,6%. Já em 1993, ficou em 60,9% e em 1989, 51%. A Justiça brasileira também recebe uma má avaliação: 55,3% dos entrevistados não conﬁam em suas decisões. Em 1993, eram 49,3% e em 1989, 33,6%2.


    Naquela pesquisa, o cientista político conclui que a sensação da população é de que as leis não são para todos. Essa abordagem da conﬁança está estritamente vinculada à legitimidade política, que tem referência na sociologia política de Max Weber, ao distinguir entre as dimensões de poder e de autoridade, defendendo a superioridade desta para tratar da natureza da coesão social da comunidade política. De fato, toda a insatisfação e descrédito na atuação estatal tem aprofundado uma crise de legitimidade que culminou com amplas e repentinas manifestações em junho de 2013.


    Os dados do Latinobarômetro apontam que vivemos, em 2019, a maior desconﬁança sobre o sistema democrático, desde àquela pesquisa em 2005. Em cenário de tamanha desconﬁança e de demanda por estabilidade, é muito oportuno enfrentar esse debate que busca um ponto de equilíbrio para a pretensão de segurança.


    Para tanto, é preciso reconhecer que o campo de aplicação das normas revela que essa pretensão de certeza é um ideal incompatível com a vida e com o Direito. Que segurança não equivale à certeza e deve ser equilibrada com a complexidade das sociedades modernas e com as transformações da ordem jurídica. O anseio por uma ordem positiva estável e com previsibilidade absoluta na diversidade de casos concretos deve dar lugar a construções que exigem reﬂexões muito mais profundas.


    Nesse contexto, Rodrigo Cyrineu enfrenta a regra da anualidade prevista no art. 16 da Constituição com a complexidade que o tema demanda no atual estágio de aplicação das normas eleitorais. Reconhecendo que o leading case, Recurso Extraordinário com Repercussão Geral nº 637.485/ RJ, julgado pelo Supremo Tribunal Federal, não oferece respostas suﬁcientes, o autor busca preencher suas lacunas ora conﬁrmando, ora distanciando-se de suas hipóteses iniciais.


    As periódicas modiﬁcações de composição das Cortes Eleitorais, a competência para responder consultas (recentemente com caráter vinculante, nos termos do art. 30 da LINDB), o caráter normativo das decisões, a periodicidade do próprio processo eleitoral e as constantes reformas legislativas são pressupostos indispensáveis e que foram analisados no enfrentamento da temática.


    O autor analisa o papel constitucional do Tribunal Superior Eleitoral em sua função de corte de vértice, dando novos contornos ao debate necessário sobre como a corte deve se portar no papel de um tribunal de precedentes. Para elaborar suas conclusões, investiga a função dos precedentes judiciais no sistema jurídico brasileiro e o dever de uniformização imposto pelo Código de Processo Civil.


    Sem deixar de deﬁnir o papel do intérprete no sistema de justiça eleitoral brasileiro, aponta caminhos para que se possa manter a estabilidade, a coerência e a integridade da jurisprudência. Sua proposta, busca resguardar o velho ideal de segurança jurídica, porém agora perseguido num contexto que se reconhece complexo.


    Oferecendo proposta atinente à possibilidade de viragem jurisprudencial sem modulação de efeitos, o texto analisa, ainda, a “(des)necessidade de modulação em caso de prévia sinalização da Corte a propósito da revisitação do tema, sem olvidar dos casos de manifesta perda de autoridade do precedente em razão de seu inequívoco desgaste”.


    O autor enfrenta o tema com muita coragem e profunda densidade teórica. A profundidade da análise não surpreende aqueles que o conhecem e sua atuação em todos os campos do Direito Eleitoral. Entre tantos proﬁssionais talentosos, sérios e bem formados, Rodrigo vem consolidando sua legitimidade que constrói em bases sólidas com muito trabalho.


    Deixo ao leitor conﬁrmar, com a leitura ﬂuída do texto consistente o que, sem generosidade alguma, apresento neste prefácio. Sua leitura é fundamental para que possamos pensar e repensar e estabilidade do processo democrático, desconstruindo conceitos e certezas.


    MARILDA DE PAULA SILVEIRA


    Professora de Direito Administrativo e Eleitoral do Instituto Brasiliense de Direito Público (IDP). Advogada.


    -


    1 Moisés, José Álvaro. A desconﬁança nas instituições democráticas. Opinião Pública, Campinas, v. XI, n. 1, Março, 2005, p. 43.


    2 Moisés, José Álvaro; Meneguello, Rachel (Orgs.). A desconﬁança política e os seus impactos na qualidade da democracia. São Paulo: Editora USP, 2013.
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    INTRODUÇÃO


    A noção de segurança jurídica, máxime a de previsibilidade do Direito, apesar de serem conaturais à ideia de Estado de Direito3, carece de efetividade no âmbito do Direito Eleitoral brasileiro, marcado que é por sucessivas reformas – constitucionais e infraconstitucionais – e por uma jurisprudência reconhecidamente instável4-5.


    A título demonstrativo desse estado de coisas, calha asseverar que a Lei nº 9.504/1.997, mais conhecida como a Lei Geral das Eleições, nunca passou ilesa de uma eleição para a outra, pois foi constante e sucessivamente reformada pelo Congresso Nacional. Tais reformas, é bom acentuar, no mais das vezes são pejorativamente nominadas de “deformas legislativas”6-7, na medida em que têm como escopo central a manutenção do status quo.


    De mais a mais, a Lei Complementar nº 135/2.010 trouxe inúmeras alterações na Lei das Inelegibilidades (Lei Complementar nº 64/1.990), antecipando hipóteses de restrição ao sufrágio passivo, tornando desnecessário o trânsito em julgado de condenações judiciais. Para tal desiderato, foram introduzidos textos normativos de caráter vago, tendo o Legislador se utilizado de conceitos jurídicos indeterminados (v.g., “ato doloso de improbidade administrativa”; “irregularidade de natureza insanável”), ampliando sobremaneira a cognição judicial na veriﬁcação das causas de inelegibilidade.


    O Judiciário, portanto, passa a exercer papel de relevo na conformação das fontes do direito eleitoral, dada a falta de sistematicidade das normas (pelas sucessivas reformas) ou mesmo a vagueza dos seus termos (pela introdução de conceitos jurídicos indeterminados). É sobretudo da Justiça Eleitoral o papel de garantir racionalidade, inteligência e sistematicidade às normas eleitorais.


    A par disso, se tem ainda uma jurisprudência considerada criativa8, como o conhecido caso “Eurico Miranda”9, no qual o Tribunal Superior Eleitoral, em apertado score de 4 (quatro) votos contra 3 (três), reformou a decisão do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro que havia impedido a candidatura do aludido futebolístico por dar novo signiﬁcado10 aos conceitos jurídicos indeterminados “idoneidade moral” e “vida pregressa” do candidato a que faz alusão o §9º do artigo 14 da Constituição Federal, ao entendimento de que a existência de vários processos contra o postulante, ainda que não concluídos, obstariam o exercício do sufrágio passivo. O tema foi posteriormente apreciado na ADPF nº 144 no Supremo Tribunal Federal, onde se conﬁrmou a decisão da Corte Superior Eleitoral.


    O mais emblemático caso de viragem jurisprudencial – a envolver a temática da previsibilidade do direito – é o dos denominados “Prefeitos itinerantes”. No REspe 32.507/AL11, em 17.12.2008, o Tribunal Superior Eleitoral deu nova interpretação ao art. 14, § 5º, da CF/88, passando a entender que os chefes do Poder Executivo – Presidente da República, Governador de Estado e Prefeito Municipal – poderiam exercer apenas dois mandatos consecutivos nesses cargos. Concluiu-se que não era possível o exercício de terceiro mandato subsequente para o cargo de prefeito, ainda que em município diverso.


    Assim também se decidiu no Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 4198006/RJ12. Este último caso, todavia, lançou luzes para novos olhares a propósito das viragens jurisprudenciais. É que, como cediço, houve a interposição de recurso extraordinário ao Supremo Tribunal Federal, onde lá fora provido para ﬁns de ﬁxação das seguintes teses:


    

      (...)

    


    

      IV. EFEITOS DO PROVIMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. Recurso extraordinário provido para: (1) resolver o caso concreto no sentido de que a decisão do TSE no RESPE 41.980-06, apesar de ter entendido corretamente que é inelegível para o cargo de Prefeito o cidadão que exerceu por dois mandatos consecutivos cargo de mesma natureza em Município diverso, não pode incidir sobre o diploma regularmente concedido ao recorrente, vencedor das eleições de 2008 para Prefeito do Município de Valença-RJ; (2) deixar assentados, sob o regime da repercussão geral, os seguintes entendimentos: (2.1) o art. 14, § 5º, da Constituição, deve ser interpretado no sentido de que a proibição da segunda reeleição é absoluta e torna inelegível para determinado cargo de Chefe do Poder Executivo o cidadão que já exerceu dois mandatos consecutivos (reeleito uma única vez) em cargo da mesma natureza, ainda que em ente da federação diverso; (2.2) as decisões do Tribunal Superior Eleitoral que, no curso do pleito eleitoral ou logo após o seu encerramento, impliquem mudança de jurisprudência, não têm aplicabilidade imediata ao caso concreto e somente terão eﬁcácia sobre outros casos no pleito eleitoral posterior.13

    


    Pela primeira vez o Supremo Tribunal Federal, órgão de cúpula do Judiciário Nacional, reconheceu o caráter normativo das decisões do Tribunal Superior Eleitoral, intérprete e guardião ﬁnal da legislação eleitoral. Ocorre que, ao assim fazê-lo, o Pretório Excelso não explicitou a incidência do artigo 16 da Constituição Federal14.


    Daí a indagação que acabou por ser o escopo de investigação do presente trabalho, apresentado como Dissertação no Programa de Mestrado do IDP, e hoje apresentado como publicação para a comunidade jurídica e demais interessados, a saber: a “lei” a que se refere o dispositivo constitucional deve ser lida de maneira meramente gramatical ou de forma a se alcançar a interpretação dada pelos Tribunais pátrios aos atos normativos editados pelos órgãos competentes?


    Dito de outro modo, o que se pretendeu investigar é se era a regra constitucional da anterioridade eleitoral, tal qual posta no artigo 16 da Constituição Federal, deveria nortear a atuação dos Tribunais Eleitorais quando da alteração de sua jurisprudência, exigindo a modulação de seus efeitos como possível remédio contra a quebra da conﬁança depositada pelo cidadão15 na cadeia de decisões que formam o conjunto de precedentes das Cortes Especializadas ou se tal incumbência ﬁca a cargo do princípio constitucional da segurança jurídica.


    A noção de segurança jurídica na presente obra teve como referencial o marco teórico da Professora Marilda de Paula Silveira16, para quem, aos particulares, é legítimo conﬁar que suas decisões sejam tomadas “em um cenário que permita conhecer o Direito aplicável ao caso ou, no mínimo, acessar as variáveis relevantes para qualquer tomada de decisão”.17


    Mas isso não impede que seja possível encontrar estabilidade na mudança18, em especial de jurisprudência, o que é natural no âmbito eleitoral, sobretudo pela conhecida rotatividade dos componentes das Cortes.


    Em assim sendo, naquela ocasião, se reputou necessário de investigar a função dos precedentes judiciais no sistema jurídico brasileiro, máxime em razão da edição do Novo Código de Processo Civil (2015) que trouxe o dever dos Tribunais de uniformizar e de manter a estabilidade, a coerência e a integridade da jurisprudência e o dever de observar os precedentes elencados no artigo 927.19


    Por outro lado, agora já sob o prisma ﬁlosóﬁco, consoante lição de Georges Abboud a respeito do pós-positivismo jurídico, o Direito é entendido como fruto de várias fontes20, tais como a Constituição, os direitos humanos e fundamentais, as súmulas vinculantes, os princípios jurídicos, os precedentes e a jurisprudência carregada de efeito erga omnes.


    Com a superação do método da(o) subsunção/silogismo e do ideário de positivismo, decorrência dessa nova mentalidade, a legalidade perde espaço para a juridicidade,21 fazendo com que haja uma releitura das fontes do direito, nelas se inserindo, no catálogo das primárias, os precedentes.22


    Como o propósito era bem balizar o regime jurídico de transição de uma orientação jurisprudencial para uma nova que se formou, foi necessário passear, também e sobretudo, pelo conceito chave “processo eleitoral”, para, a partir dele, delimitar-se o ponto-limite e crítico de tolerabilidade de altercação de sentidos e entendimentos, sem que isso prejudique a previsibilidade dos interessados na disputa eleitoral que se avizinha a cada ciclo.


    Vale anotar que, até a publicação deste livro, os poucos acadêmicos que se debruçaram sobre o tema, em artigos cientíﬁcos ou mesmo em teses, não responderam à pergunta central do presente trabalho, isto é, não investigaram se o artigo 16 da CF/88, recorrentemente citado pela Corte Superior Eleitoral, é o verdadeiro fundamento para a modulação de efeitos nas ditas viragens jurisprudenciais ou, então, se outra é o fundamento.


    Ademais, como toda (ou quase toda) regra jurídica contempla exceção(ões), o presente trabalha com a premissa de ser possível a viragem jurisprudencial “in bonam partem”, isto é, quando a evolução do entendimento pretoriano importar maximização do direito à elegibilidade, tido como valor central do sistema de inelegibilidades.


    O livro é dividido em 5 (cinco) capítulos, a começar pelo Capítulo 1, no qual se buscou delimitar o estado da arte atual da interpretação jurídica (papel do intérprete) e de como a evolução da hermenêutica remodelou a teoria das fontes do direito.


    Dessa forma, fez-se uma retrospectiva do pensamento jurídico, abordando-se, inicialmente, o positivismo e o método da(o) subsunção/silogismo. Posteriormente, com esteio em Georges Abboud23 e Lênio Luiz Streck24, foi abordado o giro linguístico-hermenêutico da ﬁlosoﬁa e sua relação com as ciências jurídicas (pós-positivismo).


    O Capítulo 2 cuida da segurança jurídica, e especial da legítima expectativa em matéria eleitoral, isto tudo a partir da nova teoria das fontes do direito. Portanto, fez-se uma análise geral da segurança jurídica e Direito; uma leitura global do tema na Constituição Federal de 1988 e, por ﬁm; a análise da anterioridade eleitoral, com especial enfoque no artigo 16 da Constituição Federal.


    O Capítulo 3 enfrenta o papel do Tribunal Superior Eleitoral, enquanto intérprete e guardião ﬁnal da legislação eleitoral, no atual desenho institucional brasileiro, em especial o seu papel de Corte de Vértice (Ápice), com enfoque no novo sistema brasileiro de precedentes.


    No Capítulo 4 será explorado o conceito de processo eleitoral, ocasião em que foram aplicadas as formulações teóricas exploradas nos capítulos anteriores, sugerindo-se novas perspectivas frente ao que a jurisprudência, em especial do Supremo Tribunal Federal, vinha sugerindo.


    Por ﬁm, o Capítulo 5 buscou responder à indagação subsidiária atinente à possibilidade de viragem jurisprudencial sem modulação de efeitos, como é o caso, por exemplo, da evolução “in bonam partem”, hipótese na qual se faz mister explorar os valores subjacentes ao microssistema eleitoral, de modo a se analisar quais deles se prepondera em uma situação de ponderação.


    No aspecto formal, esse capítulo ﬁnal analisa, ainda, a (des)necessidade de modulação em caso de prévia sinalização da Corte a propósito da revisitação do tema, sem olvidar dos casos de manifesta perda de autoridade do precedente em razão de seu inequívoco desgaste.


    O intuito da obra é indicar propostas e sugerir soluções para a construção de um marco seguro para concretização da segurança jurídica nas relações entre a Justiça Eleitoral e os players eleitorais (coligações, partidos e candidatos), tudo de forma a lançar bases para a continuidade dos estudos sobre o tema.


    -


    3  Nas palavras de Almiro do Couto e Silva, “a noção de segurança jurídica é conatural e, pois, indissociável da própria noção de direito, só existindo direito onde existe segurança jurídica”. (Valim, Rafael; Oliveira, José Roberto Pimenta; Dal Pozzo, Augusto Neves (coord.). Tratado sobre o princípio da segurança jurídica no direito administrativo. Belo Horizonte: Fórum, 2013. p. 21-35). Já para Celso Antônio Bandeira de Mello, “Direito e segurança jurídica são noções literalmente inseparáveis”. (Bandeira De Mello, Celso Antônio. Estado de Direito e segurança jurídica. In: Valim, Rafael; Oliveira, José Roberto Pimenta; Dal Pozzo, Augusto Neves (coord.). Tratado sobre o princípio da segurança jurídica no direito administrativo. Belo Horizonte: Fórum, 2013. p. 41).


    4 A esse propósito, conﬁra-se, dentre outros: Espíndola, Ruy Samuel. Direito Eleitoral: a efetividade dos direitos políticos fundamentais de voto e de candidatura. Florianópolis: Habitus, 2018. p. 33-40 (capítulo denominado “STF, insegurança jurídica e eleições”: embate entre moralistas e constitucionalistas em torno da Lei Ficha Limpa, até quando?).


    5 Marinoni, Luiz Guilherme. O precedente na dimensão da segurança jurídica. In: Marinoni, Luiz Guilherme (coord.). A força dos precedentes: estudos dos cursos de Mestrado e Doutorado em Direito Processual Civil da UFPR. Salvador: Juspodivm, 2010. p. 216: “(...) torna-se estarrecedor perceber que a própria missão de garantir a unidade do direito federal, atribuída e imposta pela Constituição ao Superior Tribunal de Justiça, é completamente desconsiderada na prática jurisprudencial brasileira”.


    6  Tais distorções se justiﬁcam, no mais das vezes, pelo interesse dos mandatários na manutenção do status quo. Por todos, Oscar Vilhena Vieira: “Não serão os próprios representantes os mais indicados para corrigir esses problemas de mau funcionamento democrático. Exemplo disso é o caso da sub-representação dos cidadãos dos Estados mais populosos no Brasil. Esperar que o Congresso – fruto dessa distorção e beneﬁciário da mesma – a corrija é esperar que a maioria dos parlamentares lute contra seus próprios interesses. Este é um caso típico onde a resolução do problema e o consequente fortalecimento da democracia devem sair de fora do sistema representativo”. (VIEIRA, Oscar Vilhena. A Constituição e sua reserva de justiça: um ensaio sobre os limites materiais ao poder de reforma. São Paulo: Malheiros, 1999. p. 216)


    7 Vale registrar, ainda, o seguinte excerto do voto do Ministro Luiz Fux no julgamento da ADI 4650: “É preciso, pois, cautela para com arranjos institucionais que outorguem a competência para reformá-los exclusivamente àqueles diretamente interessados no resultado dessa reforma. As chances de surgirem disfuncionalidades são autoevidentes. A rigor, tais desenhos não oferecem os incentivos corretos e necessários para que os agentes abandonem o status quo e, consequentemente, implementem as mudanças essenciais ao aprimoramento das instituições democráticas.
No caso em comento, conﬁar a uma só instituição, ainda que legitimada democraticamente como o Poder Legislativo, a prerrogativa de reformular a disciplina do ﬁnanciamento de campanhas pode comprometer a própria higidez do regime democrático. Não é preciso ir tão longe para perceber a veracidade desta constatação. Exemplo recente da história política brasileira foi a ﬁdelidade partidária, que, conquanto salutar ao bom funcionamento das instâncias representativas, só veio a ser, de fato, uma realidade no país após a intervenção deste Supremo Tribunal Federal (MS nº 26.602/DF, rel. Min. Eros Grau, Tribunal Pleno, j. 04/10/2007, DJe-197 de 16/10/2008; MS nº 26.603/DF, rel. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, j.04/10/2007, DJe-241 de 18/12/2008; STF, MS nº 26.604/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, j. 04/10/2007, DJe-187 de 02/10/2008). 
Exatamente porque matérias intimamente ligadas ao processo eleitoral aumentam consideravelmente as chances de manipulação e parcialidade no seu tratamento pelos órgãos eleitos por este mesmo processo, justiﬁca-se, a meu sentir, uma postura mais expansiva e particularista por parte do Supremo Tribunal Federal, em detrimento de opções mais deferentes e formalistas. Creio que, ao assim agir, a Corte não amesquinha a democracia, mas antes a fortalece, corrigindo pelo menos algumas de suas naturais disfuncionalidades”. (BRASIL, Supremo Tribunal Federal. ADI 4650 Distrito Federal. Direito Constitucional e Eleitoral. Modelo normativo vigente de ﬁnanciamento de campanhas eleitorais [...]. Relator Min. Luiz Fux, de 17 de setembro de 2015. Disponível em: http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4136819. Acesso em: 12 jan. 2019.


    8  “Em um universo de conceitos jurídicos vazios, em que a doutrina se depende de fazer o seu mister, ﬁca a jurisprudência livre para usar os conceitos normativos de qualquer modo, como se fossem destituídos de conteúdo. Com isso, até mesmo a inelegibilidade deixa de ser sanção para ser um “sabe-se-lá-o-quê”. É ainda onde mais nitidamente se percebe o terrível vazio normativo decorrente do vazio teórico: os institutos jurídicos passam a ser usados de qualquer modo e jeito para atender a quaisquer ﬁns e bandeiras. Há apenas, como consectário disso, a irracionalidade jurídica, o decisionismo voluntarista e uma crise de segurança jurídica”. (Soares da Costa, Adriano. Instituições de Direito Eleitoral: teoria da inelegibilidade: direito processual eleitoral. 9. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2013. p. 15).


    9 “Eleições 2006. Registro de candidato. Deputado federal. Inelegibilidade. Idoneidade moral. Art. 14, § 9º, da Constituição Federal. 1. O art. 14, § 9º, da Constituição não é auto-aplicável (Súmula nº 13 do Tribunal Superior Eleitoral). 2. Na ausência de lei complementar estabelecendo os casos em que a vida pregressa do candidato implicará inelegibilidade, não pode o julgador, sem se substituir ao legislador, deﬁni-los. Recurso provido para deferir o registro”. (BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Recurso Ordinário nº 1.069 – Rio de Janeiro, RJ. Eleições 2006. Registro de candidato. Deputado federal. Inelegibilidade. Idoneidade moral. Art. 14, § 9º, da Constituição Federal. Relator: Min. Angelo Ribeiro, de 20 de setembro de 2006. Disponível em: http://www.tse.jus.br/jurisprudencia/decisoes/jurisprudencia. Acesso em: 12 jan. 2019.).


    10  Ruy Samuel Espíndola, invocando Adriano Soares da Costa, é categórico: “O Direito eleitoral, como nos ensina o Mestre, está ainda a reboque do que chama de ‘infantilismo teórico da doutrina eleitoral´, que se propõe a abordar o Direito eleitoral a partir da jurisprudência casuística, movediça e insegura do Tribunal Superior Eleitoral, tudo sem lastro cientíﬁco e sem adequadas raízes constitucionais”. (ESPÍNDOLA, Ruy Samuel. Direito Eleitoral: a efetividade dos direitos políticos fundamentais de voto e de candidatura. Florianópolis: Habitus, 2018. p. 173).


    11 “RECURSO ESPECIAL. ELEIÇÕES 2008. REGISTRO CANDIDATURA. PREFEITO. CANDIDATO À REELEIÇÃO. TRANSFERÊNCIA DE DOMICÍLIO PARA OUTRO MUNICÍPIO. FRAUDE CONFIGURADA. VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NO § 5º DO ART. 14 DA CB. IMPROVIMENTO. 1. Fraude consumada mediante o desvirtuamento da faculdade de transferir-se domicílio eleitoral de um para outro Município, de modo a ilidir-se a incidência do preceito legal disposto no § 5º do artigo 14 da CB. 2. Evidente desvio da ﬁnalidade do direito à ﬁxação do domicílio eleitoral. 3. Recurso a que se nega provimento”. (BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Recurso Especial Eleitoral nº 32.507 – Porto de Pedras, Alagoas: acordão. Recurso especial. Eleições 2008. Registro Candidatura. Prefeito. Candidato à reeleição. Transferência de domicílio para outro Município. Fraude conﬁgurada. Violação do disposto no § 5º do art. 14 da CB. Improvimento. Relator: Min. Eros Grau, de 17 de dezembro de 2018. Disponível em: http://www.tse.jus.br/jurisprudencia/decisoes/jurisprudencia. Acesso em: 12 jan. 2019., Data 17/12/2008).


    12  BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Agravo Regimental no Recurso Especial Eleitoral nº 41980-06.2009.6.00.0000 – Valença, RJ: acordão. Agravos regimentais. Recurso Especial Eleitoral. Recurso contra expedição de diploma. Mudança de domicílio eleitoral. "prefeito itinerante". Exercício consecutivo de mais de dois mandatos de cheﬁa do Executivo em municípios diferentes. Impossibilidade. Violação ao art. 14, § 5º da Constituição Federal. Relator: Min. Aldir Passarinho Junior, de 27 de maio de 2010. Disponível em: http://www.tse.jus.br/jurisprudencia/decisoes/jurisprudencia. Acesso em: 12 jan. 2019. p. 13/14.


    13 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. RE 637.485 Rio de Janeiro. Recurso Extraordinário. Repercussão Geral. Reeleição. Prefeito. Interpretação do art. 14, § 5º, da Constituição. Mudança da jurisprudência em matéria Eleitoral. Segurança jurídica. Relator: Min. Gilmar Mendes, de 01 de agosto de 2012. Disponível em: http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4050271. Acesso em 12 jan. 2019.


    14 “Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua publicação, não se aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência”.


    15 A propósito da faceta subjetiva do subprincípio da proteção à conﬁança, conﬁra-se a lição de Judith Martins-Costa – verbis: “A conﬁança dos cidadãos é constituinte do Estado de Direito, que é, fundamentalmente, estado de conﬁança. Seria mesmo impensável uma ordem jurídica na qual não se conﬁe ou que não viabilize, por meio de seus órgãos estatais, o indispensável estado de conﬁança. A conﬁança é, pois, fator essencial à realização da justiça material, mister maior do Estado de Direito”. (Martins-Costa, Judith. A Re-signiﬁcação do Princípio da Segurança Jurídica na Relação entre o Estado e os Cidadãos. Revista CEJ, Brasília, DF, n. 27, p. 110-120, out./dez. 2004. p. 116).


    16 Silveira, Marilda de Paula. Segurança jurídica, regulação, ato: mudança, transição e motivação. Belo Horizonte, Fórum: 2016. p. 45


    17  Silveira, Marilda de Paula. op. cit., p. 45.


    18 “Isso não signiﬁca que o princípio da segurança jurídica pressupõe a certeza prévia e absoluta a respeito do conteúdo das normas jurídicas. Menos ainda pretende estagnar o ordenamento jurídico por uma pretensão de imutabilidade contrária ao próprio fundamento do Estado democrático de Direito. Sua garantia, por vezes, está relacionada à extensão da mudança, mas, em grande medida diz respeito à sua forma de implementação”. (Silveira, Marilda de Paula. op. cit., p. 45).


    19 “Art. 927. Os juízes e os tribunais observarão: I – as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade; II – os enunciados de súmula vinculante; III – os acórdãos em incidente de assunção de competência ou de resolução de demandas repetitivas e em julgamento de recursos extraordinário e especial repetitivos; IV – os enunciados das súmulas do Supremo Tribunal Federal em matéria constitucional e do Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional; V – a orientação do plenário ou do órgão especial aos quais estiverem vinculados”.


    20 Por todos, a lição de Georges Abboud, Henrique G. Carnio e Rafael Tomaz de Oliveira: “(...) diversos outros institutos podem ser considerados fonte do direito, tal como as súmulas vinculantes, medidas provisórias e precedentes judiciais, porque a distinção entre imediata e mediata não faz mais sentido, haja vista que a própria jurisprudência tem sido cada vez mais dotada de efeito vinculante com o intuito de assegurar efetividade e, ainda, porque o fato de alçar a doutrina como fonte mediata porque ela não teria normatividade faz transparecer que ela deveria ser considerada fonte de menor prestígio, o que é inaceitável”. (Abboud, Georges; Carnio, Henrique Garbellini; Olivera, Rafael Tomaz de. Introdução à teoria e à ﬁlosoﬁa do direito. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, p. 277-8).


    21“(...) por ‘lei’, pode-se entender o conjunto do ordenamento jurídico (em sentido material), cujo fundamento de validade formal e material encontra-se precisamente na própria Constituição. (...) O princípio da legalidade, dessa forma, converte-se em princípio da constitucionalidade (Canotilho), subordinando toda atividade estatal e privada à força normativa da Constituição”. (Mendes, Gilmar Ferreira; Valle, André Ruﬁno do. Comentários ao art. 5º, II. In: Canotilho, José Joaquim Gomes; Mendes, Gilmar Ferreira; Sarlet, Ingo Wolfang; Streck, Lenio Luiz (coord.). Comentários à Constituição do Brasil. São Paulo: Saraiva: Almedina, 2013, p. 245). Nesse mesmo sentido: “A exigência da juridicidade material tanto é válida para a Administração como para os tribunais, para o Governo e para o legislador”. (ABBOUD, Georges. Comentários ao art. 8º. In: Bueno, Cassio Scarpinella (coord.). Comentários ao Código de Processo Civil. São Paulo: Saraiva, 2017. v. 1. p. 136).


    22 Diniz, Maria Helena. Compêndio de Introdução à Ciência do Direito. 18.ed. São Paulo: Saraiva, 2006, p. 299, para quem: “A jurisprudência resulta no direito estabelecido pelas decisões uniformes dos juízes e tribunais. Está, portanto, como já dissemos, constituída por normas gerais e obrigatórias criadas pela prática consuetudinária do Poder Judiciário, consubstanciando normas individuais, pois forma-se no meio de casos concretos. É norma geral como a lei, mas dela se distingue pela sua maior ﬂexibilidade e maleabilidade e é obrigatória e válida não pelo seu caráter geral, mas por sua normatividade. Logo, a jurisprudência atua como norma aplicável a todos os casos que caírem sob sua égide, enquanto não houver nova lei ou modiﬁcação na orientação jurisprudencial, já que é suscetível de revisão, por não se excluir a possibilidade de se alterar o entendimento da maioria, embora isso ocorra, excepcionalmente, por motivos graves. É fonte não só porque inﬂui na produção de normas jurídicas individuais (sentenças, p. ex.), mas também porque participa no fenômeno de produção do direito normativo, desempenhando relevante papel, apesar de sua maleabilidade”.


    23  Abboud, Georges. Processo constitucional brasileiro. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016.


    24 Streck, Lenio Luiz. O que é isto: decido conforme minha consciência? 2. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2010.
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       O Precedente como fonte primária do Direto Eleitoral 

    


    A busca por cada vez mais segurança jurídica não é nova e não é exclusiva do ordenamento brasileiro. Todos os sistemas jurídicos25, em maior ou menor medida, buscaram, e ainda buscam, conferir maior previsibilidade e estabilidade ao Direito.


    A novidade, pelo menos em terrae brasilis, é a exigência de segurança jurídica26 nas abruptas alterações jurisprudenciais, o que pressupõe um novo olhar sobre os precedentes enquanto fontes do Direito.27


    Para melhor compreender essa nova postura, é preciso entender, em primeiro lugar, o método da(o) subsunção28/silogismo próprios do positivismo jurídico, e de como esse modelo de pensamento jurídico ignorava29, dadas as suas premissas30 (dentre elas, a que se destaca é o “livre convencimento”31), o papel do Judiciário (e em especial das Cortes Supremas) na aplicação do direito e sua inexorável inﬂuência na sua criação e no seu redesenho.


    Além disso, e ainda no contexto da antiga dogmática, é forçoso analisar de que forma a incompletude do ordenamento jurídico era tratada e de como esse tratamento exigiu uma nova postura interpretativa, sobremodo com a utilização de conceitos jurídicos indeterminados.32


    Posteriormente, importa delinear os traços do novo modelo de pensamento jurídico decorrente do pós-positivismo, embalado pelo giro linguístico-hermenêutico da ﬁlosoﬁa, para assim entender a reposição das fontes primárias do direito33, com especial enfoque aos precedentes34 (jurisprudência), dado o papel de destaque do aplicador do direito, agora devidamente reconhecido35.


    Com isso, é forçoso averiguar em que medida o sistema brasileiro, notoriamente de origem continental (civil law), se aproxima do modelo anglo-americano de direito (common law), com enfoque especial no stare decisis36 e no papel das Cortes de Ápice.


    

      

        1.1. O positivismo jurídico 

      


      Atualmente é possível dizer, sem parecer exagero, que é “completamente absurdo supor que a decisão judicial que se vale da lei pode variar livremente de sentido sem gerar insegurança”37-38. Mas nem sempre foi assim.


    


    As teorias positivistas, em maior ou menor escala, tiveram como pressuposto essencial neutralizar o Judiciário de questões políticas.39 A “neutralização política do Judiciário”, sustenta Tércio Sampaio Ferraz Jr., “foi uma das peças mais importantes para o aparecimento de uma nova forma de saber jurídico: a ciência do direito – positivo – no século XIX”.40 


    Para o intento dar certo, a produção do direito foi canalizada para o Parlamento, resultando justamente daí o lugar privilegiado das leis enquanto fontes primárias do direito.41 Só que isso quebraria toda a lógica jurídica vigente.


    Alçada como fonte principal do direito, a lei – assim entendida a deliberação parlamentar – inverteu a concepção de direito enquanto algo relativamente estável, a despeito das mudanças ocorridas no mundo. Em seu lugar, assume a ideia de mutabilidade: tudo poderia ser alterado se o status quo não mais agradasse as forças políticas de cada dado momento.42


    Daí o porquê de Tércio Sampaio Ferraz Jr. asseverar que a “ institucionalização cultural da mutabilidade do direito corresponderá ao chamado fenômeno da positivação do direito”.43


    Nesse contexto, o Poder Judiciário era reduzido a mero replicador da lei, com reduzida capacidade institucional tocante à produção do direito. A Constituição francesa de 1791, em seu artigo 3º, cap. V, verbi gratia, dispunha: “Os tribunais não podem se imiscuir no exercício do poder legislativo, nem suspender a execução das leis”.44


    Sucintamente, pode se dizer que o positivismo é uma postura cientíﬁca que se consolida no século XIX. Mais especiﬁcamente quanto ao Direito, Lenio Streck, em rápida passagem, sintetiza a sua expansão no domínio europeu:


    

      No âmbito do direito, essa mensurabilidade positivista será encontrada num primeiro momento no produto do parlamento, ou seja, nas leis, mais especiﬁcamente, num determinado tipo de lei: os Códigos. É preciso destacar que esse legalismo apresenta notas distintas, na medida em que se olha esse fenômeno numa determinada tradição jurídica (como exemplo, podemos nos referir: ao positivismo inglês, de cunho utilitarista; ao positivismo francês, onde predomina um exegetismo da legislação; e ao alemão, no interior do qual é possível perceber o ﬂorescimento do chamado formalismo conceitual que se encontra na raiz da chamada jurisprudência dos conceitos). No que tange às experiências francesas e alemãs, isso pode ser debitado à forte inﬂuência que o direito romano exerceu na formação de seus respectivos direito privado. Não em virtude do que comumente se pensa – de que os romanos “criaram as leis escritas” –, mas sim, em virtude do modo como o direito romano era estudado e ensinado. Isso que se chama de exegetismo tem sua origem aí: havia um texto especíﬁco em torno do qual giravam os mais soﬁsticados estudos sobre o direito. Este texto era – no período pré-codiﬁcação – o Corpus Juris Civilis. A codiﬁcação efetua a seguinte “marcha”: antes dos códigos, havia uma espécie de função complementar atribuída ao Direito Romano. A ideia era simples, aquilo que não poderia ser resolvido pelo Direito Comum, seria resolvido segundo critérios oriundos da autoridade dos estudos sobre o Direito Romano – dos comentadores ou glosadores. O movimento codiﬁcador incorpora, de alguma forma, todas as discussões romanísticas e acaba “criando” um novo dado: os Códigos Civil (França, 1804, e Alemanha, 1900).45

    


    Esse período é chamado de positivismo exegético (ou primevo)46 ou positivismo legalista47. Buscava-se eliminar todo o direito antecedente. Criou-se uma verdadeira aversão ao historicismo, na perspectiva de que os códigos seriam início, meio e ﬁm da análise e interpretação de dada matéria48, numa perspectiva verdadeiramente “negacionista” de toda a tradição jurídica.


    Mas já nesse momento se percebeu que as disposições dos Códigos não seriam capazes de cobrir a realidade como um todo.49 Sua denominação se deve justamente à forma como seus idealizadores chegaram para dar cobro ao problema da interpretação em casos não contemplados pelo sistema analítico e descritivo de regras codiﬁcadas50.


    A ideia era basicamente a análise sintática proposta por Rudolf Carnap.51 Segundo Lenio Streck, “a simples determinação rigorosa da conexão lógica dos signos que compõem a ‘obra sagrada’ (Código) seria o suﬁciente para resolver o problema da interpretação do direito”.52 Informa ainda o autor que a analogia e os princípios gerais do direito seriam utilizados apenas e tão somente em contextos extremamente excepcionais.


    Os exegetas, membros da Escola do Positivismo Exegético, foram ameaçados no começo do século XX, intensiﬁcando-se tal ameaça nas décadas de 30 e 40, com o crescimento do poder regulatório do Estado que redundou na insuﬁciência do rigorismo do método vigente. Assim, ganhavam espaço a Jurisprudência dos Interesses e a Escola do Direito Livre, “que favoreciam, sobremedida, o aparecimento de argumentos psicológicos, políticos e ideológicos na interpretação do direito”.53


    É nesse contexto que surge Hans Kelsen, no período que então ﬁcou conhecido como do positivismo normativista. Sua missão foi a de “reforçar o método analítico proposto pelos conceitualistas de modo a responder ao crescente desfalecimento do rigor jurídico”54 defendido pelas já referidas Jurisprudências dos Interesses e Escola do Direito Livre. E como fez isso? Kelsen chegou à constatação de que o problema do direito era muito mais semântico do que sintático. Daí a ênfase de Hans Kelsen na semântica.


    Kelsen compreende a abertura semântica das regras jurídicas como aptas a produzir, tomando como ponto de partida uma mesma disposição, múltiplas normas, as quais situam-se no interior do que o autor chama de “moldura da norma”, isto é, o conjunto dos sentidos possíveis de uma norma jurídica.55


    Assim, à ciência do Direito cumpriria, na visão kelseniana, traçar essa moldura, não lhe cabendo optar por esse ou aquele sentido, o que escapa à seara cientíﬁca jurídica e mergulha nos conﬁns da política. A essa interpretação, Kelsen dá o nome de interpretação não-autêntica, ou não-vinculante, e que acabará se tornando, como se verá, o seu próprio calcanhar de Aquiles.56


    Anos mais tarde se perceberia que isso tudo causaria uma profunda reviravolta na concepção do direito, o qual deixaria de ser uma prudência prática para uma técnica poiética. Isto é, o direito deixaria de ser sabedoria, experiências imemoriais para se tornar uma técnica de experimentação: “domínio do futuro mediante manipulação da experiência como um dado disponível”.57


    E em assim sendo, o direito passa a exigir uma nova técnica58; um know-how; um saber-fazer, para que o resultado político do positivismo fosse obtido.59 No centro desse novo saber estava a lei:


    

      No sentido sociológico, positivação é, portanto, um fenômeno que no século XIX será representado pela crescente importância da lei votada pelos parlamentos como fonte do direito, em detrimento do costume, da norma costumeira, mas, também, pela sua decrescente importância como bem durável. É que o ancien régime caracterizara-se pelo enfraquecimento da Justiça, cuja dependência política projetava-se no arbítrio das decisões. A crítica elaborada pelos pensadores iluministas e a necessidade de segurança da sociedade burguesa passaram, então, a exigir a valorização dos preceitos legais no julgamento dos fatos. Daí se originou um respeito quase mítico pela lei, base, então, para o desenvolvimento da poderosa École de l’Exegése, de grande inﬂuência nos países em que dominou o espírito napoleônico. A redução do jurídico ao legal foi crescendo durante o século XIX, até culminar no chamado legalismo.60

    


    Nesse contexto, as teorias positivistas do direito estabeleceram uma premissa: “o direito, a partir de então, deveria ser visto como um objeto que seria analisado segundo critérios de uma lógica formal rígida”.61 Operou-se, portanto, uma cisão entre validade e legitimidade do direito, sendo que a primeira seria resolvida por intermédio de uma “análise lógico-semântica dos enunciados jurídicos”62, ﬁcando a segunda – que no fundo envolve uma problemática moral – relegada para o campo da teoria política.


    Assim, “ o positivismo atinge seu desiderato – repito, nas suas mais diversas manifestações – quando consegue descolar a enunciação da lei do mundo concreto, ou seja, quando transforma a lei em uma razão autônoma”.63-64 Daí a razão de Tércio Sampaio Ferraz Júnior asseverar que o “direito, com a Revolução Francesa, torna-se, pois, uma criação ab ovo”.65


    Essa questão teve em Hans Kelsen o seu corifeu, para quem a vinculação do direito à moral se revelava problemática, dada a impossibilidade de sustentar uma moral absoluta66. Logo, como havia várias percepções morais, seria impossível elencar um conceito que servisse como parâmetro seguro da determinação dos conteúdos morais das regras jurídicas.


    Para Lenio Streck, “ Kelsen estava convicto de que não era possível fazer ciência sobre uma casuística razão prática”.67 Só importava ao positivismo, portanto, aspectos formais da ciência do direito, o que acabou por se tornar, como já adiantado anteriormente, o seu calcanhar de Aquiles68.


    É que, ao assim proceder, as teorias positivistas colocaram em segundo plano o papel da interpretação/aplicação do direito, relegando aos magistrados, nas chamadas zonas de penumbra69 ou nas lacunas legais70, a discricionariedade71 – a razão maior da insegurança jurídica72.


    Como já se demonstrou, nenhum sistema de normas consegue abarcar todas as hipóteses fáticas.73 E isso é natural. Todavia, a forma como os positivistas lidaram com a incompletude acabou por gerar uma contradição interna insuperável de sua própria teoria positivista: o subjetivismo do intérprete se sobrepõe à objetividade do sistema normativo.74


    A título ilustrativo, e já contextualizando um período não tão distante do que ora vivenciado, cabe mencionar a inconstitucionalidade declarada pelo Tribunal Superior Eleitoral ao instituto processual dos prejulgados, previsto no artigo 263 do Código Eleitoral.


    Diz o Código Eleitoral: “ Art. 263. No julgamento de um mesmo pleito eleitoral, as decisões anteriores sôbre questões de direito constituem prejulgados para os demais casos, salvo se contra a tese votarem dois terços dos membros do Tribunal”.


    Ao entender pela inconstitucionalidade do instituto processual em alusão, o Plenário do Tribunal Superior Eleitoral, no julgamento do Recurso nº 9.936/RJ, acompanhou à unanimidade o voto do Relator, Ministro Sepúlveda Pertence que, a propósito do tema, assim se manifestou – verbis:


    

      Senhor Presidente, reﬂeti sobre o tema e acabei me convencendo da inconstitucionalidade. É óbvio que a hipótese é um pouco diversa da do prejulgado trabalhista que é signiﬁcativamente mais rígido; primeiro porque, o trabalhista, se impunha diretamente aos órgãos inferiores da estrutura da Justiça do Trabalho, enquanto o prejulgado eleitoral tem eﬁcácia restrita a cada Tribunal; no tempo, enquanto o prejulgado trabalhista é de duração indeterminada, o eleitoral só vige no mesmo período eleitoral em que assentado.
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